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PARECER Nº 261/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0317/18. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sâmia Bonfim, que dispõe 
sobre autorização da criação do parque municipal da comunidade Verdinhas, zona leste de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Em que pesem os elevados propósitos que nortearam a sua autora, sob o aspecto 
jurídico, a propositura não reúne condições pode prosseguir em tramitação, por invadir seara 
privativa do Poder Executivo. 

Com efeito, o projeto, ao dispor sobre a criação do referido parque, versa sobre matéria 
de competência privativa do Sr. Prefeito, pois institui medida atinente à administração dos bens 
públicos municipais. 

A administração dos bens públicos, na qual se insere a afetação de bem público já 
existente, a aquisição de bem para destinação específica ou a alteração de finalidade de bem 
público, é da competência exclusiva do Poder Executivo, sendo cediço que incumbe ao 
Prefeito a administração dos bens municipais, bem como a gestão, a organização e a 
execução dos serviços públicos municipais, devendo para tanto estar resguardado de 
interferências indevidas em sua atuação, razão pela qual a Lei Orgânica do Município lhe 
assegura: 

i. competência para administrar os bens, a receita e as rendas do Município (art. 70, VI 
e art. 111); 

ii. atribuição de propor à Câmara Municipal projetos de lei sobre criação, alteração das 
Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e atribuições (art. 69, 
XVI); 

iii. competência para dispor sobre a estrutura, organização e funcionamento da 
administração municipal (art. 70, XIV); e, 

iv. iniciativa privativa para apresentar projetos de lei que disponham sobre organização 
administrativa (art. 37, §2º, IV). 

Com base nos dispositivos acima mencionados, é possível verificar que somente o 
Poder Executivo, através de seu órgão técnico pertinente, pode determinar a alteração da 
destinação de bem público de forma a criar um Parque. Note-se que as providências ligadas à 
criação de um parque se inserem dentro do conceito da administração dos bens públicos, a 
qual é reservada com exclusividade ao Prefeito, conforme já assinalado. 

Neste ponto, oportunas as palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in "Estudos 
e Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24) ao efetuar a precisa distinção acerca 
dos âmbitos de atuação dos Poderes Executivo e Legislativo: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a 
conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a 
Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de atos políticos, e a 
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos... 4. Em 
conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas 
estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É 
nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a 
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atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. 
O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos 
de administração." 

Neste sentido, é pacífica a orientação da jurisprudência, conforme se verifica no 
recente precedente do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 14.118, de 22-12-2017, de 
origem parlamentar, que 'dispõe sobre a gestão participativa das praças do Município de 
Ribeirão Preto, e dá outras providências' - Inconstitucionalidade - Ocorrência. Vício de iniciativa 
- Programa governamental - Gestão de bens públicos - Competência do Executivo - A matéria 
regulamentada pela norma impugnada insere-se no âmbito da competência legislativa atribuída 
pela Constituição ao Chefe do Poder Executivo Municipal, por ser inerente ao planejamento e 
organização do Município - Violação aos arts. 5º, 47, II, XIV e XIX, 'a', aplicáveis aos Municípios 
por força do art. 144, todos da CE/89 - Inconstitucionalidade reconhecida - Ação procedente." 

(TJ/SP - Órgão Especial - ADI 2017927-18.2018.8.26.0000 - Rel. Des. Carlos Bueno - j. 
08.08.2018 - grifamos) 

Desta forma, o projeto de lei em tela, ao imiscuir-se em matéria de competência 
privativa do Poder Executivo violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 
contemplado na Constituição Federal (art. 2º), na Constituição Estadual (art. 5º) e contemplado 
também pela Lei Orgânica do Município (art. 6º). 

Por fim, deve ser registrado, ainda, que o fato de o texto veicular autorização ao 
Executivo, não sana o vício de iniciativa apontado, consoante entendimento doutrinário e 
jurisprudencial corrente. 

A propósito, pertinentes as ponderações do Prof. Sérgio Resende de Barros: 

Autorizativa é a "lei" que - por não poder determinar - limita-se a autorizar o Poder 
Executivo a executar atos que já lhe estão autorizados pela Constituição, pois estão dentro da 
competência constitucional desse Poder. 

Fixar competência dos Poderes constituídos, determinando-os ou autorizando-os, cabe 
ao Poder Constituinte no texto da constituição por ele elaborada. A ordem constitucional é que 
fixa as competências legislativa, executiva e judiciária. Pelo que, se uma lei fixa o que é próprio 
da Constituição fixar, pretendendo determinar ou autorizar, um Poder constituído no âmbito de 
sua competência constitucional, essa lei é inconstitucional. Não é só inócua ou rebarbativa. É 
inconstitucional, porque estatui o que só o Constituinte pode estatuir, ferindo a Constituição por 
ele estatuída. O fato de ser mera autorização não elide o efeito de dispor, ainda que de forma 
não determinativa, sobre matéria de iniciativa alheia aos parlamentares. Vale dizer, a natureza 
teleológica da lei - o fim: seja determinar, seja autorizar - não inibe o vício de iniciativa. A 
inocuidade da lei não lhe retira a inconstitucionalidade. A iniciativa da lei, mesmo sendo só para 
autorizar, invade competência constitucional privativa. (extraído da página, 
http://www.srbarros.com.br/pt/leis-autorizativas.cont ,acesso em 27/03/17, grifamos) 

Neste sentido consolidou-se a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, conforme destacado no precedente reproduzido: 

Ementa: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 1.817, de 14 de dezembro de 
2016, do Município de São Luiz do Paraitinga, que "tomba como interesse histórico, social, 
cultural e religioso a Capela de Nossa Senhora do Bom Parto, situada no Bairro de Cachoeira 
dos Pintos, e dá outras providências". 

(...) 

(3) NORMAS DE CUNHO AUTORIZATIVO: Lei autorizativa ou de delegação que não 
encontra sentido no ordenamento jurídico, vez que o Prefeito não precisa de autorização do 
Legislativo para o exercício de atos de sua exclusiva ou mesmo concorrente competência. 
Violação flagrante à separação de Poderes (art. 5º, CE). Inconstitucionalidade declarada dos 
artigos 4º, "caput", e 6º, ambos da norma local "sub judice". 

(4) FALTA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA ESPECÍFICA: não é inconstitucional a lei 
que inclui gastos no orçamento municipal anual sem a indicação de fonte de custeio em 
contrapartida ou com seu apontamento genérico. Doutrina e jurisprudência do STF, do STJ e 
desta Corte. AÇÃO PROCEDENTE, EM PARTE. 
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(TJ/SP - Órgão Especial - ADI nº 2248076-47.2017.8.26.0000 - Rel. Des. Beretta da 
Silveira, j. 08.08.2018) 

Cumpre observar ainda, que o Precedente Regimental nº 02/93, fundamentado na 
violação do Princípio da Separação entre os Poderes, concluiu pela necessidade de restituir os 
projetos autorizativos impróprios ao autor, nos termos do art. 212, inciso I, do Regimento 
Interno. 

Pelo exposto, somos PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste 
projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do artigo 79 do 
Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 27/03/2019. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS - Relator 

Reis - PT 

Ricardo Nunes - MDB 

Rinaldi Digilio - PRB 

Rute Costa - PSD 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/03/2019, p. 132 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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